
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 407.215 - SP (2017/0164959-8)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ANDRE DUARTE DE SANTANA 
AGRAVANTE : DANIELA CORREA COELHO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   GUSTAVO PICCHI  - SP311018 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. INVIABILIDADE DE MANEJO DE HABEAS CORPUS 
PARA DISCUSSÃO DE QUESTÕES CONCERNENTES AO 
DIREITO DE VISITAÇÃO.

1. Nos termos do entendimento consolidado do Superior Tribunal 
de Justiça, o direito de visita em unidade prisional destoa da 
finalidade constitucional do remédio heroico, uma vez que o 
objeto tutelado pelo habeas corpus é a liberdade de locomoção 
quando ameaçada por ilegalidade ou abuso de poder, sendo 
inviável, em regra, o manejo desta ação para questões 
concernentes ao direito de visitação dos presos. Precedentes.

2. Ademais, não obstante afirmem os agravantes que, por 
ocasião do julgamento do HC n. 107.701, "a Segunda Turma do 
Supremo Tribunal Federal entendeu que o direito de visitas é um 
desdobramento do direito de liberdade, já que só há se falar em 
direito de visitas porque a liberdade do apenado encontra-se 
tolhida", deve-se ressaltar que tal precedente constitui julgado 
isolado, uma vez que a majoritária jurisprudência do Pretório 
Excelso consolidou-se no sentido da decisão agravada.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2018 (data do julgamento).
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 407.215 - SP (2017/0164959-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ANDRE DUARTE DE SANTANA 
AGRAVANTE : DANIELA CORREA COELHO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  GUSTAVO PICCHI - SP311018 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do 

Estado de São Paulo em benefício de ANDRÉ DUARTE DE SANTANA e DANIELA 

CORREA COELHO contra a decisão proferida às e-STJ fls. 114/117, por meio da qual 

não conheci do habeas corpus, ao fundamento de que não se mostra cabível o manejo 

de habeas corpus para questões concernentes ao direito de visitação dos condenados.

No presente recurso, sustentam os agravantes que "está em 

discussão o status libertatis do paciente" e que "Se concedida a ordem ele se 

beneficiará do convívio com sua família, com o direito de ter contato físico e pessoal" 

(e-STJ fl. 122).

Afirmam que, "Consoante o entendimento extraído no julgamento do 

HC 107.701, de Relatoria do Min. GILMAR MENDES, a Segunda Turma do C. STF 

entendeu que o direito de visitas é um desdobramento do direito de liberdade, já que só 

há se falar em direito de visitas porque a liberdade do apenado encontra-se tolhida" 

(e-STJ fl. 123).

Ponderam que, "ao dificultar e impedir a visita regular da paciente ao 

sentenciado viola-se também direito fundamental à convivência familiar, previsto no 

artigo 226, III da Constituição Federal" (e-STJ fl. 124), e requerem, ao final, a 

reconsideração da decisão agravada ou o provimento do presente recurso a fim de 

"conceder a ordem de ofício e autorizar a realização de visita da paciente a seu 

padrasto nos raios habitacionais, ante a restrição ao direito de liberdade de locomoção 

Documento: 1734606 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/08/2018 Página  3 de 4



 
 

 
da paciente entendida de forma ampla" (e-STJ fl. 124).

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 407.215 - SP (2017/0164959-8)
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Não obstante as razões trazidas no bojo do agravo regimental, entendo 

que não há nenhum argumento novo, apto a ensejar a alteração do entendimento 

firmado na decisão de e-STJ fls. 114/117.

Consoante asseverei na decisão agora agravada, a jurisprudência 

desta Corte é assente no sentido de que "o direito de visitação não é absoluto, de modo 

que a forma de seu exercício pode e deve ser regulamentada pela administração 

penitenciária e pelo Juízo das execuções" (AgRg no HC n. 393.846/SP, rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 

20/6/2017).

Citei, a propósito, os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. DIREITO DE VISITA. 
COMPANHEIRO PRESO. PACIENTE QUE SE ENCONTRA EM 
PRISÃO DOMICILIAR. INDEFERIMENTO DO PEDIDO. 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS PELO JUÍZO CRIMINAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. O direito de visita pode sofrer limitações, diante das 
peculiaridades do caso concreto, conforme o disposto no parágrafo 
único do art. 41 da Lei de Execução Penal.

2. Não há ilegalidade na decisão do Juiz Corregedor que indeferiu 
o pedido de visita ao companheiro preso, à luz das condições 
estabelecidas pelo juízo do processo de conhecimento para o 
deferimento da prisão domiciliar à ora paciente.

3. Ordem denegada.

(HC 390.531/CE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
DIREITO A VISITA DE NETA MENOR A AVÔ PRESO POR 
TRÁFICO DE DROGAS. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
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FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E EM PORTARIA DA VARA DE 
EXECUÇÕES PENAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMS. 126 DO STJ E 
280 DO STF. DIREITO À VISITAÇÃO QUE NÃO É ABSOLUTO.

1.Havendo questão constitucional autônoma a autorizar a 
interposição de recurso extraordinário, deve ser interposto recurso 
extraordinário, nos termos do que determina a Súm. n. 126 do STJ.

2. Necessário para o deslinde da controvérsia, o exame de portaria 
da vara de execuções penais - ato normativo secundário -, que 
autoriza o ingresso apenas de menores, com mais de cinco anos, 
para realizarem visitas exclusivamente aos seus pais. Incidência da 
Súm. n. 280 do STF.

3. O direito de visita não é absoluto, devendo ser ponderado diante 
das peculiaridades do caso concreto.

4. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no REsp 1371182/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 19/08/2014)

Asseverei, ainda, que, nos termos do entendimento consolidado do 

Superior Tribunal de Justiça, o direito de visita em unidade prisional destoa da finalidade 

constitucional do remédio heroico, uma vez que o objeto tutelado pelo habeas corpus é 

a liberdade de locomoção quando ameaçada por ilegalidade ou por abuso de poder, 

sendo inviável, em princípio, o manejo desta ação para questões concernentes ao 

direito de visitação, o que é o caso dos autos.

Trouxe à colação os seguintes julgados acerca do tema:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO DE 
VISITA. IMPOSSIBILIDADE DE TUTELA VIA HABEAS CORPUS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A decisão que restringe a visita de companheira do apenado 
apenas ao parlatório, sob o fundamento de a visitante 
responder a processo criminal no Estado do Rio de Janeiro, não 
pode ser impugnada via habeas corpus, visto que o writ "tem 
por finalidade amparar, em sede jurisdicional, única e 
diretamente, a liberdade de locomoção", motivo pelo qual "ele 
se destina à estreita tutela da imediata liberdade física de ir e 
vir dos indivíduos [...], excluída, portanto, a possibilidade de se 
questionar, no âmbito do processo de habeas corpus [...] 
autorização para que a companheira do paciente possa 
visitá-lo, no estabelecimento penal em que cumpre pena" (HC 
n. 115.542, Rel. Ministro Celso de Mello, 2ª T., DJe 25/4/2013). 

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC 82.308/RO, Rel. 
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Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
2/5/2017, DJe 11/5/2017, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DIREITO DE VISITA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
FUNDAMENTOS CAPAZES DE MODIFICAR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Segundo o entendimento vigente neste Superior Tribunal de 
Justiça, a modificação de decisão por meio de agravo regimental 
requer a apresentação de novos fundamentos capazes de alterar o 
posicionamento anteriormente firmado. 

2. No caso em exame, as agravantes insurgem-se contra decisão 
proferida por esta relatoria, no julgamento monocrático de habeas 
corpus impetrado nesta Corte Superior, a qual, seguindo o 
entendimento jurisprudencial vigente, constatou a ausência de 
afronta ao direito de liberdade das recorrentes na análise da 
suposta ilegalidade existente no acórdão proferido pelo Tribunal a 
quo. 

3. Conforme o entendimento do Pretório Excelso, seguido por 
este Superior Tribunal de Justiça, é inadequada a utilização de 
habeas corpus para impugnar suposta ilegalidade existente na 
análise da concessão do direito de visita ao apenado, ante a 
inexistência de violação ao status libertatis. Precedentes. 

4. O habeas corpus é o remédio instituído pelo poder constituinte 
originário para a garantia do direito à liberdade de locomoção 
previsto no artigo 5º, inciso XV da Constituição Federal, sendo 
cabível apenas quando houver violação ou ameaça, por ilegalidade 
ou abuso de poder, do status libertatis do indivíduo, nos termos do 
inciso LXVIII do citado dispositivo constitucional. Precedente. 

5. Agravo improvido. (AgRg no HC 377.084/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
12/6/2017, grifei)

Entendi, dessa forma, pela inviabilidade do manejo do habeas corpus 

na espécie, de maneira que não conheci do writ.

Ressalto, ainda, não obstante afirmarem os agravantes que, 

"Consoante o entendimento extraído no julgamento do HC 107.701 [...], a Segunda 

Turma do C. STF entendeu que o direito de visitas é um desdobramento do direito de 

liberdade, já que só há se falar em direito de visitas porque a liberdade do apenado 
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encontra-se tolhida" (e-STJ fl. 123), que existem diversos outros precedentes da 

Suprema Corte que corroboram a decisão ora agravada, os quais transcrevo a seguir, 

oportunamente:

HABEAS CORPUS – ATO DE RELATOR – ADEQUAÇÃO. O 
habeas corpus mostra-se adequado quer se trate de ato individual, 
quer de Colegiado. HABEAS CORPUS – OBJETO – VISITAS 
ÍNTIMAS. O habeas corpus não é o meio adequado para 
buscar-se o reconhecimento do direito a visitas íntimas. 

(HC 138286, Relator Min. MARCO AURÉLIO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 5/12/2017, DJe de 18/12/2017, grifei) 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DIREITO DE VISITA FORA DAS DEPENDÊNCIAS DO 
PARLATÓRIO EM INSTITUIÇÃO PRISIONAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PARA 
JULGAR HABEAS CORPUS: CF, ART. 102, I, ‘D’ E ‘I’. ROL 
TAXATIVO. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA: PARADOXO. ORGANICIDADE DO DIREITO. 
RESTRIÇÃO A DIREITO DE VISITA. INEXISTÊNCIA DE ATO 
CONCRETO, ATUAL OU IMINENTE DE AMEAÇA OU RESTRIÇÃO 
ILEGAL DO DIREITO DE LOCOMOÇÃO, OBJETO ÚNICO DA 
TUTELA EM SEDE DE HABEAS CORPUS (ART. 5º, LXVIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL). AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. O objeto da tutela em habeas corpus é a 
liberdade de locomoção quando ameaçada por ilegalidade ou 
abuso de poder (CF, art. 5º, LXVIII), não cabendo sua utilização 
em situação de restrição ao direito de visita. 2. In casu, a 
recorrente formulou pedido de autorização de visita direta a seu 
companheiro, também recorrente, recolhido na Penitenciária de 
Junqueirópolis/SP, tendo o juízo natural indeferido o requerimento 
e determinado que a visita ocorresse somente no parlatório do 
presídio. 3. A competência originária do Supremo Tribunal Federal 
para conhecer e julgar habeas corpus está definida, 
exaustivamente, no artigo 102, inciso I, alíneas d e i, da 
Constituição da República, sendo certo que o paciente não está 
arrolado em qualquer das hipóteses sujeitas à jurisdição desta 
Corte. 4. Agravo regimental desprovido.

(HC 143233 AgR, Relator Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/6/2017, DJe de 28/6/2017, grifei) 

Habeas corpus. Execução penal. Ato impugnado. Restrição de 
visita de mãe a filho preso ao parlatório (art. 41, X, da Lei nº 
7.210/84). Meio inidôneo para questionar sua legalidade. 
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Inexistência de efetiva restrição ao status libertatis da 
paciente. Writ do qual não se conhece. 1. O habeas corpus não 
constitui meio idôneo para se discutir a legalidade da proibição 
de visita a paciente preso, por inexistência de efetiva restrição 
ao seu status libertatis. Precedentes. 2. Na espécie, nem sequer 
houve negativa de autorização para visita, mas sim a mera restrição 
a que seja realizada nas dependências do parlatório, diante da 
impossibilidade de a paciente, em razão de suas condições 
médicas particulares, ser submetida à prévia revista mecânica. 3. 
Embora seja direito do preso “a visita do cônjuge, da companheira, 
de parentes e amigos em dias determinados” (art. 41, X, da Lei nº 
7.210/84), esse direito não é absoluto, de modo que a forma de 
seu exercício pode e deve ser regulamentada pela administração 
penitenciária e pelo juízo das execuções. 4. Habeas corpus do qual 
não se conhece.

(HC 133305, Relator Min. DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/5/2016, DJe de 11/10/2016, grifei) 

Diante de tais considerações, mantenho a decisão agravada e nego 

provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0164959-8 HC 407.215 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10004481920168260996  1002269  201700108898

EM MESA JULGADO: 07/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUSTAVO PICCHI  - SP311018 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDRE DUARTE DE SANTANA 
PACIENTE  : DANIELA CORREA COELHO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE DUARTE DE SANTANA 
AGRAVANTE : DANIELA CORREA COELHO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GUSTAVO PICCHI  - SP311018 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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